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REGIMENTO INTERNO 

 
 

CONSELHO CONSULTIVO DA RESERVA BIOLÓGICA  
MARINHA DO ARVOREDO 

 
Instituído pela Portaria Nº 51/04, de 10 de maio de 2004, que criou e definiu a 

composição do Conselho Consultivo da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo, 

publicado no Diário Oficial da União, em 11/05/2004 e modificado pela Portaria 

CR 09/ICMBio nº 1, de 09 março de 2015, publicada no Diário Oficial da União 

em 12/03/2015. 

CAPÍTULO I  
DA NATUREZA E FINALIDADE 

Art. 1º - O Conselho Consultivo da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo 

(REBIO Arvoredo), denominado CORBIO é uma instância colegiada consultiva 

instituída em conformidade com a Lei Nº 9.985, de 18/06/2000, ou Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC e o Decreto Nº 

4.340, de 22/08/2002. 

Art. 2º - O CORBIO tem como propósito fundamental contribuir para a efetiva 

implantação e cumprimento dos objetivos de criação da REBIO Arvoredo, bem 

como daqueles estabelecidos no seu Plano de Manejo. 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS  

Art. 3º - O CORBIO tem por objetivos: 

I – Contribuir para a garantia da conservação da biodiversidade, dos processos 

ecológicos e dos ecossistemas inseridos na REBIO Arvoredo e sua área de 

influência; 

II – Promover a legitimidade das representações e equidade das condições de 

participação dos distintos setores da sociedade civil e do poder público; 

III – Promover o diálogo entre a Unidade de Conservação e os setores 

representados no CORBIO; 



 
 

CONSELHO CONSULTIVO DA RESERVA BIOLÓGICA MARINHA DO ARVOREDO  

2 
 

IV – Assegurar a transparência dos processos de gestão da REBIO Arvoredo. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 4º - O CORBIO tem por atribuições: 

I – Elaborar o Plano de Ação do Conselho, com cronograma de atividades e 

mecanismos de avaliação continuada; 

II – Revisar periodicamente o seu regimento interno; 

III – Acompanhar as revisões e a implementação das ações previstas no Plano 

de Manejo da REBIO Arvoredo, garantindo o seu caráter participativo; 

IV – Assessorar a gestão da Unidade de Conservação; 

V - Opinar sobre a aplicação de recursos financeiros destinados à REBIO 

Arvoredo; 

VI – Manifestar-se acerca de processos complexos relacionados à REBIO 

Arvoredo e sua área de influência. 

CAPÍTULO IV  
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 5º - O CORBIO é composto por: 

 

I – ÓRGÃOS PÚBLICOS: 

a) Órgãos públicos ambientais dos três níveis da Federação; 

b) Órgãos do Poder Público de áreas afins, dos três níveis da Federação. 

 

II – USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DO ENTORNO: 

a) Setor Náutico; 

b) Setor de Pesca Artesanal; 

c) Setor de Pesca Industrial; 

d) Setor de Turismo, Comércio e Serviços. 

 

III – COLEGIADOS E ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS: 

a) Colegiados de Políticas Públicas; 

b) Organizações Não Governamentais. 

 



 
 

CONSELHO CONSULTIVO DA RESERVA BIOLÓGICA MARINHA DO ARVOREDO  

3 
 

IV- INSTITUIÇÕES DE ENSINO E PESQUISA: 

a) Centros e Institutos de Pesquisa; 

b) Universidades Públicas e Privadas. 

 

CAPÍTULO V 

DA HABILITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

Art. 6º O quantitativo de vagas e a relação das instituições representativas de 

cada setor que farão parte do CORBIO serão definidos em reunião 

especialmente convocada para este fim pelo presidente do Conselho. 

Parágrafo Único – A ata com o registro das decisões tomadas na reunião 

referida no caput será submetida à Coordenação Regional/ICMBio para fins de 

homologação do quantitativo de vagas e a relação das instituições 

representativas de cada setor no CORBIO. 

Art. 7º - As alterações da composição do Conselho, incluindo a substituição, 

exclusão ou indicação de novas instituições/entidades ou setores, serão 

definidas pelo próprio Conselho, com aprovação de dois terços (2/3) dos 

conselheiros presentes na reunião. 

Parágrafo 1º – Para alteração do quantitativo de vagas e relação das instituições 

representativas de cada setor no CORBIO deverá ser levada em consideração a 

paridade entre Instituições Públicas e Entidades da Sociedade Civil. 

Parágrafo 2º - A documentação referente às alterações do quantitativo de vagas 

e a relação das instituições representativas de cada setor no CORBIO deverá 

ser encaminhada à Coordenação Regional do ICMBio para fins de homologação. 

Parágrafo 3º - Os procedimentos para modificação na composição do CORBIO 

que envolva alteração dos setores deverá prever diversas formas de divulgação 

e observará a equidade de participação. 

Parágrafo 4º - A documentação referente às alterações dos setores do CORBIO 

deverá ser encaminhada à Coordenação Regional do ICMBio para publicação de 

nova portaria. 

Art. 8º - Instituições e entidades interessadas em participar do Conselho deverão 

apresentar sua proposta, com a devida justificativa, e comparecer a reunião 

ordinária do Conselho que avaliará a solicitação. 

Art. 9º - O presidente do CORBIO solicitará às instituições e entidades a 

indicação dos conselheiros titulares e seus respectivos suplentes. 
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Parágrafo 1º - A indicação dar-se-á através de documento oficial dirigido ao 

presidente do Conselho, no prazo máximo de trinta dias após o recebimento da 

solicitação/convite; 

Parágrafo 2º - A instituição/entidade deverá formalizar a recondução ou 

substituição do conselheiro observando o prazo do Art. 16, sendo-lhe facultada a 

substituição do seu representante a qualquer tempo; 

Parágrafo 3º - Um mesmo conselheiro não poderá representar mais de uma 

instituição/entidade. 

Art. 10 - Em caso de inexistência ou falta de representatividade de um setor 

específico, quando haja interesse que o mesmo participe do CORBIO, indica-se 

a eleição realizada em reuniões prévias, com o devido registro em ata e 

respectiva lista de presença, considerando a ampla participação do setor.  

Art. 11 – Após a indicação dos conselheiros, estes deverão receber, em ato 

formal, o termo de posse do mandato. 

 

CAPÍTULO VI 

DO MANDATO E DA VACÂNCIA 

Art. 12 – O conselheiro perderá o mandato se, sem justificativa, faltar a: 

Duas reuniões ordinárias no período de um (01) ano; 

Parágrafo 1º – A justificativa referente à ausência em reuniões deverá ser 

realizada antecipadamente e encaminhada ao CORBIO; 

Parágrafo 2º – A instituição/entidade deverá ser notificada, em caso de duas 

ausências sem justificativa ou em três ausências justificadas no período de um 

(01) ano; 

Parágrafo 3º – O ICMBio comunicará oficialmente à instituição/entidade sobre as 

ausências de seu representante e, caso não sejam tomadas providências, a 

mesma perderá seu assento no Conselho da Unidade, sendo declarada 

vacância.  

Parágrafo 4º - Presente o conselheiro titular ou o suplente, não será considerado 

faltante o ausente da mesma representação. 

Art. 13 - A substituição das instituições/entidades representadas no CORBIO se 

dará por automotivação ou por indicação do conselho, em votação de dois 

terços, em reunião ordinária. 
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Art. 14 - Em caso de vacância, o assunto será discutido em plenária para 

verificar se há instituição/entidade cuja participação no Conselho seja importante 

e que ainda não o compõe preferencialmente do mesmo segmento, a qual será 

convidada. 

Art. 15 - O mandato do conselheiro é de caráter voluntário e não remunerado, 

sendo ainda considerado de relevante interesse público, conforme o art. 17, § 5º, 

do Decreto 4.340/2002. 

Art. 16 - O mandato dos conselheiros será de dois (2) anos, podendo ser 

renovado por igual período. 

 
CAPÍTULO VII 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Art. 17 - A estrutura organizacional do CORBIO é composta por: 

I. Plenária; 

II. Presidência; 

III. Secretaria; e 

IV. Grupos de Trabalho. 

Seção I  
Da Plenária: 

Art. 18 - A Plenária é a instância soberana do Conselho, constituída pelos 

conselheiros empossados. 

Art. 19 - Os assuntos a serem submetidos à apreciação da Plenária, em 
conformidade com o estabelecido na finalidade deste Regimento, poderão ser 
apresentados por qualquer um dos membros do CORBIO. 
Art. 20 - À Plenária compete: 

I. Analisar, opinar e deliberar sobre assuntos encaminhados à sua apreciação; 

II. Discutir e, quando necessário, votar matérias relacionadas à consecução das 

atribuições do Conselho previstas neste Regimento Interno; e 

III. Requerer informações, providências e esclarecimentos ao Presidente e à 

Secretaria. 

Art. 21 - As decisões da Plenária serão tomadas, preferencialmente, por 

consenso. Quando necessário, serão tomadas em votação por maioria simples 

entre seus membros, cabendo o voto de desempate ao Presidente do Conselho. 
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Parágrafo único - Os representantes titulares e suplentes terão direito a voz. 

Somente o titular terá direito a voto. Ausente o titular nas reuniões, o suplente 

assume a condição de titular. 

Art. 22 - O quórum para tomada de decisões será de cinquenta por cento (50%) 

do conselho em primeira chamada e de trinta por cento (30%) em segunda 

chamada, sendo esta realizada 15 (quinze) minutos após a primeira. 

Seção II  
Da Presidência: 

Art. 23 - A Presidência do Conselho será exercida pela chefia da REBIO 

Arvoredo. 

Parágrafo Único - Na ausência da Presidência, a coordenação dos trabalhos 

ficará a cargo do seu suplente.  

Art. 24 - À Presidência do Conselho somente caberá o voto de desempate, 

quando assim for exigido. 

Art. 25 - Ao Presidente, compete: 

I. Convocar e presidir reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho nos 

termos deste Regimento; 

II. Aprovar a pauta das reuniões; 

III. Revisar e assinar as atas das reuniões; 

VI. Requisitar serviços dos membros do Conselho e delegar competências; 

V. Representar o Conselho ou delegar sua representação; 

VI. Resolver os casos não previstos neste Regimento. 

Seção III  
Da Secretaria do Conselho: 

Art. 26 - A Secretaria do Conselho será eleita pela Plenária e terá mandato de 
dois (2) anos, quando haverá nova eleição. 

 
Art. 27 – Os serviços da Secretaria serão desenvolvidos com apoio técnico, 
operacional e administrativo da equipe da REBIO Arvoredo. 
 

Art. 28 - À Secretaria compete: 

I. Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades da Secretaria; 

II. Assessorar técnica e administrativamente a Presidência do Conselho; 
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III. Executar os trabalhos que lhe forem atribuídos pela Presidência do Conselho; 

III. Colher dados e informações necessárias à complementação das atividades 

do Conselho; 

IV. Elaborar e encaminhar as atas das reuniões do Conselho; 

V. Disponibilizar, quando requerido, informações relativas às atividades do 

Conselho. 

Seção V  
Dos Grupos de Trabalho: 

Art. 29 - Os Grupos de Trabalho - GT são instâncias de apoio ao Conselho para 

discutir e encaminhar assuntos específicos, com caráter temporário. 

Art. 30 - O GT terá sua composição definida em Plenária, observado o interesse 

dos segmentos representados e a natureza da matéria a ser tratada. 

Parágrafo 1º – Os grupos de Trabalho têm por finalidade estudar, analisar e 

propor soluções concernentes aos assuntos que forem discutidos em reunião do 

CORBIO, encaminhando-os previamente à Secretaria. 

Parágrafo 2º – O Conselho Consultivo poderá constituir tantos Grupos de 

Trabalho, quantos forem necessários, compostos por Conselheiros, podendo 

contemplar a participação de convidados. 

CAPÍTULO VIII  
DAS REUNIÕES 

 

Art. 31 - As reuniões do Conselho serão públicas, com datas, locais e horários 

previamente divulgados em meios acessíveis. 

Parágrafo 1º- Os conselheiros serão previamente informados sobre as datas, 

locais, horários e pauta das reuniões, com um prazo mínimo de 15 dias de 

antecedência, para as Reuniões Ordinárias e de sete (7) dias para as reuniões 

Extraordinárias. 

Parágrafo 2º - Sugestões ou alterações de pontos de pauta poderão ser 

encaminhadas pelos conselheiros, com antecedência mínima de 10 dias, para 

as reuniões ordinárias e três (3) dias para as extraordinárias. 

Parágrafo 3º - A convocação da reunião ordinária será acompanhada das atas 

das reuniões anteriores ainda não aprovadas, bem como, sempre que possível, 

dos documentos que integram a pauta. 
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Art. 32 - O conselho se reunirá, ordinariamente, quatro (4) vezes ao ano. 

Art. 33 - Poderá haver reuniões extraordinárias a qualquer momento, as quais 

deverão ser solicitadas por no mínimo dois terços (2/3) dos membros do 

Conselho, devendo tal solicitação ser acompanhada por justificativa plausível, a 

ser encaminhada ao presidente do Conselho. 

Parágrafo 1º - Ao presidente do Conselho caberá analisar a solicitação e avaliar 

a pertinência da mesma, caso a solicitação seja por número menor de 

conselheiros do que definido no caput.  

Parágrafo 2º - O ICMBio poderá convocar reuniões extraordinárias a qualquer 

tempo. 

Art. 34 - As reuniões da Plenária obedecerão à seguinte ordem: 

I. Instalação dos trabalhos pela Presidência do Conselho; 

II.  aprovação da Ata da reunião anterior; 

III. Apresentação, discussão e encaminhamento da pauta do dia; 

IV. Constituição de Grupos de Trabalho, se for o caso; 
 

V. Agenda livre para, a critério da Plenária, serem abordados assuntos de 

interesse geral; 

VI. Encerramento da reunião pela Presidência do Conselho. 

Parágrafo único - Na última reunião anual será incluída a prestação de contas da 

REBIO Arvoredo, referente ao ano corrente. 

Art. 35 - Os produtos dos Grupos de Trabalho deverão ser apresentados durante 

as reuniões do CORBIO para conhecimento, discussão e aprovação pela 

Plenária. 

Art. 36 - Após as discussões, caso necessário, o assunto será votado. 

CAPÍTULO IX  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37 - Os conselheiros poderão apresentar propostas de alteração deste 

Regimento, encaminhando-as à Presidência do CORBIO. 

§ 1º - A Presidência do Conselho encaminhará as propostas de alteração para 

discussão e, caso necessário, votação em Plenária; 

§ 2º - A alteração proposta será aprovada se obtiver o voto favorável de dois 

terços (2/3) dos membros do Conselho e deverá ser submetida à Coordenação 

Regional/ICMBio para ciência e manifestação, caso julgue necessário. 
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Art. 38 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente 

Regimento serão solucionados pela Presidência do Conselho, ouvido a Plenária. 

Art. 39 - Este Regimento entrará em vigor na data de sua aprovação em Reunião 

Ordinária do Conselho. 

Florianópolis, 19 de novembro de 2015. 

 

 

Ricardo Castelli Vieira 

Chefe da REBIO Marinha do Arvoredo 

Presidente do Conselho Consultivo da REBIO Marinha do Arvoredo 


